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Relatório da PEC 32 pode 
sair na próxima segunda

GUSTAVO SALES/CÂMARA DOS DEPUTADOS

Arthur Maia declarou que substitutivo será entregue segunda-feira

A 
comissão especial da 
reforma administra-
tiva (PEC 32) insta-
lada na Câmara dos 

Deputados encerrou os tra-
balhos e realizou ontem a úl-
tima audiência pública para 
debater a proposta. Agora, 
o relator da matéria, Arthur 
Maia (DEM-BA), entrega-
rá seu relatório, o que pode 
acontecer na próxima segun-
da-feira, segundo declarou o 
próprio parlamentar. 

Apesar de a avaliação de 
desempenho de servidores 
não ser tratada no texto do 
governo, Maia já quer in-
cluir esse tem no seu subs-
titutivo, além das regras de 
governança. O deputado 
bateu nessa tecla durante a 
reunião, que contou com a 
presença do ministro do Tri-
bunal de Contas da União 
(TCU) Augusto Nardes.

Segundo o relator, não há 
como o Legislativo “ficar es-
perando mais 23 anos para o 
Poder Executivo enviar uma 
proposta que regulamente a 
avaliação”.

A ideia dele é estabelecer 
métricas: “Com exceção da 
educação, que tem notas 
para os alunos, não vejo ain-
da outras métricas que pos-
sam ser aplicadas para ava-
liação e busca de melhoria 
permanente”, afirmou Maia.

TETO DE GASTOS NA PAUTA

 N Formado pelos Poderes Ju-
diciário e Legislativo e órgãos 
independentes (MP, Defen-
soria e TCE), além da PGE, o 
Conselho Consultivo do Plano 
de Recuperação Fiscal se re-
unirá novamente na próxima 
segunda. Alguns temas do 
encontro já estão definidos. 
Será abordada, por exem-
plo, a recomendação do gru-
po para que o teto de gastos 

de 2022 tenha como base o 
Orçamento de 2021. As ex-
ceções ao teto pretendidas 
pelo estado, como os inves-
timentos, também serão de-
batidas. O conselho iniciará 
ainda a discussão sobre o fim 
dos triênios do funcionalismo 
e o prazo de envio à Alerj dos 
projetos de lei das reformas — 
administrativa e previdenciá-
ria — exigidas pelo RRF.

Poderes do Rio se reúnem segunda

 NRelator das ações diretas de in-
constitucionalidade (ADIs) con-
tra a Lei Complementar 178/21, 
que prevê o novo Regime de Re-
cuperação Fiscal, o ministro Luís 
Roberto Barroso, do Supremo, 
determinou ontem que a Presi-
dência da República e o Congres-
so se pronunciem.

Em seguida, deverão se 
manifestar, em três dias, a 

Advocacia-Geral da União e a 
Procuradoria-Geral da República. 

O Legislativo do Rio foi o 
primeiro acionou o STF. De-
pois, foi a vez da Associação 
dos Magistrados Brasileiros 
e a Associação Nacional dos 
Membros do MP (Conamp). 
Diversas entidades e órgãos 
entraram como amicus curiae 
nas duas ações.

CONTRA O REGIME

Ações começam a andar no STF

Alerj e a AMB (junto com Conamp) contestam a Lei Complementar 178
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CONFIRA

15 14%
Presidente da comissão, 
Fernando Monteiro (PP-PE) 
destacou que fora realizadas, 
ao todo, 15 audiências para 
debater a PEC 32

Ministro do TCU, Augusto 
Nardes informou que 
apenas 14% dos municípios 
brasileiros utilizam 
ferramentas de governança

O ministro do TCU en-
dossou as falas de Maia. 
Para Nardes, a comis-
são deve reincluir no 
texto a “boa governan-
ça” como princípio da 
administração públi-
ca. O item foi retirado 
da PEC 32 pela CCJ.

Segundo ele, sem 
“boa governança”, a 
reforma administrati-
va será um “fracasso”: 
“Continuaremos a ter 
perdas como as obras 
inacabadas. Sem boa 
governança, há o risco 
de que a reforma possa 
ser um grande fracasso”. 

Já o deputado Israel 
Batista (PV-DF), que 
preside a Frente Parla-
mentar Mista em Defe-
sa do Serviço Público, 
argumentou que “boa 
governança” não de-
veria ser um princípio, 
mas sim uma diretriz 
da administração pú-
blica — até mesmo para 
evitar perseguições aos 
servidores.

Princípio da 
governança 
em discussão


